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SUMÁRIO
I - A aplicação do regime penal relativo a jovens entre os 16 e os 21 anos, quando seja aplicável pena de
prisão não constitui um “efeito automático” derivado da juventude do arguido, mas uma consequência, a
ponderar caso a caso, em função do juízo que possa/deva, ser formulado relativamente às condições do
jovem arguido, e deve ser positivo quando as diversas variáveis a considerar (idade, situação familiar,
educacional, comportamento do arguido anterior e posterior ao crime, e de todos os elementos que
possam ser colhidos do caso concreto) permitam concluir que a reinserção social do delinquente será
facilitada se for condenado numa pena menor. 
II - Assim, a sua aplicação, resultará não só, obrigatória, não constituindo uma mera faculdade do juiz,
mas antes um poder-dever vinculado, que tem de usar sempre que admita, como uma razoabilidade
evidente, que dele possam resultar vantagens para a ressocialização do jovem agente. 
III - A avaliação das vantagens da atenuação especial para a reinserção do jovem tem de ser
equacionada perante as circunstâncias concretas do caso e do percurso de vida do arguido, e não por
considerações abstractas desligadas da realidade. A aplicação do regime especial encontrará dificuldades
nos casos em que não haja assunção pela prática dos factos e o convencimento do julgador do sincero
arrependimento e do determinado comprometimento do arguido em não reincidir, o que terá de passar
pelo crivo de um mínimo de credibilidade.
IV - O facto de o arguido ao tempo dos factos ter 21 anos de idade, e de as anteriores condenações
serem relativas à prática de crimes contra o património, revela que nenhuma destas circunstâncias
conjugadas e ponderados, entre si, tem o efeito de fazer desencadear a aplicação do regime especial
para jovens delinquentes, tendo o arguido cometido crimes de furto qualificado e roubo, em Maio de
2017, e os factos que são objecto destes autos foram praticados entre Agosto de 2018 e Setembro de
2020, circunstância demonstrativa de que durante todo esse período temporal foi indiferente à
condenação de que foi alvo pela prática de factos de semelhante natureza e não se esforçou para
procurar um percurso alternativo de vida lícito, já que nem sequer se mostra profissionalmente inserido.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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